
SERVIÇO MUNICIPAL PROTEÇÃO CIVIL DE MIRA 

 
 
 
  

16-07-2020 20:59 

COMUNICADO OPERACIONAL 17/2020 

CONDIÇÕES METEOROLÓGICAS ADVERSAS 

Perigo Incêndio Rural  

 
Situação Meteorológica 

No seguimento da previsão meteorológica do Instituto Português do Mar e da Atmosfera 

(IPMA), e do Comunicado Técnico emitido pela Autoridade Nacional de Emergência e Proteção 

Civil (ANEPC), salienta-se para as próximas 48 horas, tempo quente e seco: 

 

 Humidade Relativa do Ar entre 15 e 30% durante a tarde, em geral sem recuperação 

noturna (noites secas) nas três noites, apenas com entrada de humidade noturna na 

madrugada de sábado para domingo no litoral centro e sul; 

 Vento do quadrante Leste durante a noite e início da manhã, por vezes fortes (até 40 

km/h) nas terras altas. Vento moderado (até 25 km/h) do quadrante oeste durante a 

tarde, sendo na faixa costeira ocidental hoje e amanhã e em todo o território no sábado; 

 Temperatura máxima em geral acima de 35 ºC. Noites quentes, acima de 20 ºC na 

generalidade do território, com temperatura mínima acima de 25 ºC em algumas 

regiões; 

 Possível situação de comportamento errático dos incêndios; 

 Possível ocorrência de trovoada (que pode ser seca) no interior da região norte, no 

sábado. 

 

Risco de incêndio Máximo nas regiões do Norte, do Centro, vale do Tejo, Alto Alentejo e 
Algarve, sendo Muito Elevado no Baixo Alentejo e numa estreita faixa costeira no Norte e 
Centro e Elevado no restante território do continente. 
 

Efeitos Expectáveis 

Em função da previsão da evolução das condições meteorológicas é expectável:  

Condições favoráveis à eventual ocorrência e propagação de incêndios rurais. 

 

Medidas de Autoproteção 

O Serviço Municipal de Proteção Civil de Mira recomenda a adequação de comportamentos e 

atitudes face à situação de perigo de incêndio rural, nomeadamente a adoção de medidas de 

prevenção e precaução, observando a legislação em vigor, e tomando especial atenção à 
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evolução do perigo de incêndio neste período, disponível junto dos sítios da internet da 

ANEPC, do IPMA, SMPCM, do Gabinete Florestal da Câmara Municipal de Mira e dos Bombeiros 

Voluntários de Mira. 

O Serviço Municipal de Proteção Civil de Mira recorda que durante o PERÍODO CRÍTICO (01 de 

julho a 30 setembro) é: 

 PROIBIDO fazer Queimadas Extensivas.  

 PROIBIDO fazer Queima de Amontoados.  

 PROIBIDO utilizar fogareiros e grelhadores em todo o espaço rural salvo se, usados 

fora das zonas críticas e nos locais devidamente autorizados, para o efeito.  

 PROIBIDO fumar ou fazer qualquer tipo de lume nos espaços florestais.  

 PROIBIDO lançar balões de mecha acesa e foguetes.  

 PROIBIDO fumigar ou desinfestar apiários exceto se os fumigadores tiverem 

dispositivos de retenção de faúlhas.  

 PROIBIDO usar motorroçadoras (exceto se possuírem fio de nylon), corta-matos e 

destroçadores nos dias de Risco Máximo. Evite o uso de grades de discos.  

Qualquer situação anormal deverá ligar para os seguintes números de telefone: 

112- Linha nacional 

231 480 670 – Bombeiros Voluntários de Mira 

916 601 234– Serviço Municipal de Proteção Civil 

Mira, 16 julho de 2020 

 
O Comandante Operacional Municipal 

 
 
 
 

 
Ângelo Manuel Morais Lopes, Dr. 



 

NOTA À COMUNICAÇÃO SOCIAL 

Declaração da Situação de Alerta 

Face às previsões meteorológicas para os próximos dias, que apontam para um 

significativo agravamento do risco de incêndio rural, os Ministros da Administração 

Interna e do Ambiente e Ação Climática assinaram esta quinta-feira o Despacho que 

determina a Declaração da Situação de Alerta em todo o território do Continente. 

A Situação de Alerta abrange o período compreendido entre as 00h00 horas do dia 17 de 

julho e as 23h59 horas do dia 19 de julho. 

A declaração surge na sequência da ativação do estado de alerta especial de nível 

vermelho - do Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro - para o Dispositivo 

Especial de Combate a Incêndios Rurais em 10 distritos: Viana do Castelo, Braga, Vila 

Real, Bragança, Viseu, Guarda, Castelo Branco, Santarém, Porto e Aveiro. 

Nos restantes oito distritos – Beja, Évora, Coimbra, Faro, Leiria, Lisboa, Portalegre e 

Setúbal – foi ativado o estado de alerta laranja. 

Esta declaração decorre ainda da necessidade de adotar medidas preventivas e especiais 

de reação face ao risco de incêndio máximo e muito elevado previsto pelo IPMA, pelo 

menos até segunda-feira, em mais de metade dos concelhos do continente devido ao 

tempo quente. 

No âmbito da Declaração da Situação de Alerta, prevista na Lei de Bases de Proteção 

Civil, serão implementadas as seguintes medidas de caráter excecional: 

1) Proibição do acesso, circulação e permanência no interior dos espaços florestais 

previamente definidos nos Planos Municipais de Defesa da Floresta Contra Incêndios, bem 

como nos caminhos florestais, caminhos rurais e outras vias que os atravessem; 

2) Proibição da realização de queimadas e queimas de sobrantes de exploração; 



3) Proibição total da utilização de fogo-de-artifício ou outros artefactos pirotécnicos, 

independentemente da sua forma de combustão, bem como a suspensão das autorizações 

que tenham sido emitidas nos distritos onde tenha sido declarado o Estado de Alerta 

Especial de Nível Vermelho pela Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil; 

4) Proibição de realização de trabalhos nos espaços florestais e outros espaços rurais com 

recurso a qualquer tipo de maquinaria. 

A declaração da situação de alerta implica, entre outros aspetos: 

A) A elevação do grau de prontidão e resposta operacional por parte da GNR e da PSP, 

com reforço de meios para operações de vigilância, fiscalização, patrulhamentos 

dissuasores de comportamentos e de apoio geral às operações de proteção e socorro que 

possam vir a ser desencadeadas, considerando-se para o efeito autorizada a interrupção 

da licença de férias e a suspensão de folgas e períodos de descanso; 

B) O aumento do grau de prontidão e mobilização de equipas de emergência médica, 

saúde pública e apoio psicossocial, pelas entidades competentes das áreas da saúde e da 

segurança social, através da respetiva tutela; 

C) A mobilização em permanência das equipas de Sapadores Florestais; 

D) A mobilização em permanência do Corpo Nacional de Agentes Florestais e dos 

Vigilantes da Natureza que integram o dispositivo de prevenção e combate a incêndios, 

pelo Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P., através da respetiva 

tutela;  

E) A realização pela GNR de ações de patrulhamento (vigilância) e fiscalização aérea 

através de meios da Força Aérea, nos distritos em estado de alerta especial do SIOPS, 

para o DECIR, incidindo nos locais sinalizados com um risco de incêndio muito elevado e 

máximo. 

A par da emissão de avisos à população pela Autoridade Nacional de Emergência e 

Proteção Civil sobre o perigo de incêndio rural, a Força Aérea - através do Ministério da 



Defesa Nacional - deve disponibilizar os meios aéreos para, em caso de necessidade, 

estarem operacionais nos locais a determinar pela ANEPC. 

 16 de julho de 2020 

 


